TERMO DE EXPLORAÇÃO INDIVIDUALIZADA DE IMÓVEL EM CONDOMÍNIO INDIVISO

1 – Fulano de Tal, brasileiro, casado, produtor rural, portador da carteira de identidade nº XXXX – SSP/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na rua xxx, número xxx, quadra xx, lote x, Setor xxxxx, município de xxxxx, Estado de Goiás, na qualidade de Condômino;

2 – Cicrana de Tal, brasileira, casada, produtora rural, portadora da carteira de identidade nº XXXXX – SSP/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº yyy.yyy.yyy-yy, residente e domiciliado na Avenida xxx, número xx, quadra x, lote xx, Setor xxxxxx, município de xxxxxxx, Estado de Goiás, na qualidade de Condômino;

Considerando-se que são proprietários em comum, de imóvel rural e por haver necessidade de se convencionar a respeito da forma de exploração de tal propriedade, resolvem estipular o presente TeRMO DE CONVENÇÃO, nos termos do Código Civil Brasileiro e legislação complementar, havendo consenso de que a exploração deve ser feita de comum acordo, conforme termos e disposições abaixo descritas:

CLÁUSULA PRIMEIRA  – DO OBJETO

Constitui objeto do presente termo uma gleba de terras com área de 88ha (oitenta e oito hectares) denominada Fazenda xxxxxx, localizada no município de xxxxxxx-GO, situada na Estrada xxxxxx Km xx ( adicionar complementos do endereço ) , imóvel devidamente registrado no cartório de registro de imóveis da comarca de xxxxxxx-GO sob a matrícula xxx e cadastrado na Receita Federal do Brasil (Cafir) sob o NIRF xxxxxxxx.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXPLORAÇÃO

Os Condôminos convencionam que a exploração da atividade agropecuária no referido imóvel será feita de forma individualizada, cada Condômino administrando a fração ideal que lhe pertence, sob a anuência dos demais.

Parágrafo único:

No campo do Direito Tributário, na área específica do Imposto de Renda, os Condôminos serão tributados separadamente nas pessoas de cada um, nos termos do artigo 59 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto no 3.000, de 26 de março de 1.999) e do art. 18 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1.995.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

O presente Instrumento obriga as partes contratantes entre si, seus herdeiros e sucessores, elegendo estas o Foro da Comarca de xxxxxxxxx, Estado de Goiás como competente para dirimir eventuais litígios que possam resultar, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser e estipulando-se que as cláusulas e condições aqui porventura omissas serão reguladas pelo disposto no Código Civil e, no que couber, na legislação complementar. 

De pleno acordo, as partes assinam o presente em 4 (quatros) vias de igual teor, juntamente com a testemunha abaixo denominada.

xxxxxxx - GO, xx de xxxx de 2022.

_______________________________________

Fulano de Tal

CPF: xxx.xxx.xxx-xx
_______________________________________

Cicrana de Tal

CPF: yyy.yyy.yyy-yy
Testemunha:

CPF:

Assinatura: _____________________________________

